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ANEXO III

Uso de menções relativas à origem geográfica ou ao modo 
de produção particular

1 — Os produtores que pretendam efectuar o registo e 
obter a inerente protecção de denominações de origem ou 
de indicações geográficas ou obter o reconhecimento como 
especialidade tradicional garantida (ETG) que ateste um 
modo de produção particular devem apresentar junto da 
Direcção -Geral das Pescas e Aquicultura ou das direcções 
regionais de agricultura e pescas (DRAP) os respectivos 
pedidos de registo, nos termos do disposto no anexo I ou 
no anexo II do Despacho Normativo n.º 47/97, de 11 de 
Agosto.

2 — Para efeitos do número anterior, os pedidos de 
registo devem observar requisitos análogos aos previstos 
para o registo de uma denominações de origem protegidas 
(DOP) ou indicações geográficas protegidas (IGP), ao 
abrigo do Regulamento (CE) n.º 510/2006, do Conselho, de 
20 de Março, ou de uma especialidade tradicional garantida 
(ETG), ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 509/2006, do 
Conselho, de 20 de Março, incluindo a indicação do res-
pectivo organismo privado de controlo e certificação.

3 — Compete à DGPA, em colaboração com as DRAP e 
com o apoio específico do Gabinete de Planeamento e Po-
líticas (GPP), proceder à análise dos pedidos apresentados 
e promover o processo de consulta, nos termos previstos 
no n.º 2 do anexo I ou no n.º 3 do anexo II do Despacho 
Normativo n.º 47/97, de 11 de Agosto.

4 — O deferimento dos pedidos de registo são objecto 
de despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, a publicar no Diário da Repú-
blica, 2.ª série.

5 — Os agrupamentos de produtores e os organismos 
privados de controlo e certificação ficam sujeitos às obri-
gações, direitos e deveres previstos para as entidades que 
tutelam ou controlem denominações de origem protegi-
das (DOP) ou indicações geográficas protegidas (IGP) 
ou especialidades tradicionais garantidas (ETG) de pro-
dutos agrícolas ou de géneros alimentícios cobertos pelo 
campo de aplicação do Regulamento (CE) n.º 510/2006, 
do Conselho, de 20 de Março, ou do Regulamento (CE) 
n.º 509/2006, do Conselho, de 20 de Março, conforme o 
aplicável.

6 — A tudo o que não estiver especialmente previsto no 
presente anexo aplica -se, com as necessárias adaptações, 
o disposto no Despacho Normativo n.º 47/97, de 11 de 
Agosto. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 73/2008
de 23 de Janeiro

Pela Portaria n.º 1059/2001, de 4 de Setembro, foi reno-
vada até 5 de Agosto de 2007, a zona de caça associativa da 
Quinta da Moita da Vaca e outras (processo n.º 77 -DGRF), 
situada no município de São João da Pesqueira, com a 
área de 2006 ha e não 2000 ha, como consta da referida 
portaria, concessionada à Associação de Caçadores da 
Serra do Reboredo.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período de 
12 anos, a concessão desta zona de caça, abrangendo vários 
prédios rústicos sitos nas freguesias de Paredes da Beira, 
Riodades e Trevões, município de São João da Pesqueira, 
com a área de 2006 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 
6 de Agosto de 2007.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 15 de No-
vembro de 2007. 

  

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.º 15/2008
de 23 de Janeiro

O Decreto -Lei n.º 337/99, de 24 de Agosto, aprovou o 
regime geral da concessão da rede de metropolitano ligeiro 
da margem sul do Tejo.

Posteriormente, o Decreto -Lei n.º 167 -A/2002, de 
22 de Julho, aprovou as bases da concessão do projecto, 
construção, fornecimento de equipamentos e de material 
circulante, financiamento, exploração, manutenção e con-
servação da totalidade da rede de metropolitano ligeiro da 
margem sul do Tejo e autorizou a outorga do respectivo 
contrato, cuja minuta foi aprovada pela Resolução de Con-
selho de Ministros n.º 102 -A/2002, de 22 de Julho.

Entretanto, a descoberta de vestígios arqueológicos, 
os atrasos verificados na disponibilização de terrenos dos 




